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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n° 10980.902698/2008-22
Recurso n° 000000

Resolução n° 3201.000.341 - 2a Câmara / la Turma Ordinária
Data 22 de agosto de 2012.

Assunto Solicitação de Diligência

Recorrente GRAN PARK VEÍCULOS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

O Colegiado decidiu, por unanimidade, converter o julgamento em diligência na
forma do Voto do Conselheiro Relator.
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MARãiAo/uiLlO P~~il~ÃV t~ADAO - PreSid~nte.

~ ,\<J\A-,('.,LD~~ Llvoo,~"
MARCELO Rr;~;RO NOGUEIRA - RelatoN
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mércia Helena Trajano
D'Amorim, Paulo Sérgio Celani (Suplente), Daniel Mariz Gudino e Luciano Lopes de Almeida
Moraes. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário contra acórdão da Delegacia da Receita Federal
de Julgamento em Curitiba, que julgou improcedente manifestação de inconformidade
apresentada pela contribuinte.

A questão controvertida diz respeito a créditos de PIS apurados pela
contribuinte, decorrente de pagamento indevido, que foram objeto de compensação com
débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
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Os créditos têm sua origem no recálculo do tributo, pela redução a 0% da
alíquota do PIS incidentes sobre as comissões sobre vendas diretas do fabricante dos
veículos vendidos pela Recorrente, nos termos do art. 2°, ~r,da Lei n° 10485/02.

O julgamento da DRJ/CTBA foi no sentido de que o contribuinte perdeu a
oportunidade de sanear eventuais divergências existentes em suas declarações (OlPJ/DCTF),
quando do recebimento dos despachos decisórios eletrônicos, o que impede o exame da
existência de seu direito creditório.

A contribuinte apresentou recurso voluntário no qual reprisa e reforça os
argumentos trazidos em sua manifestação de inconformidade.

Tendo os autos sido encaminhados a este Colegiado e distribuído a este relator,
na forma regimental, solicitei sua inclusão em pauta para j ulgamento.

É o breve relatório.

VOTO

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira, Relator.

Entendo que o processo, no seu estado atual não comporta julgamento, portanto,
VOTO por converter o julgamento em diligência para que a autoridade preparadora
providencie seja feita diligência ao estabelecimento do recorrente para a verificação dos
documentos fiscais e contábeis da recorrente, visando apurar a veracidade da alegação
produzida em sua manifestação de inconformidade e repetida no corpo deste recurso
voluntário, especialmente quanto à correção dos dados relativos ao direito creditório,
especialmente nas declarações trazidas aos autos, os comprovantes dos recolhimentos havidos
e os livros contábeis, apurando a eventual existência do direito creditório alegado.

Por fim, após a diligência e a juntada do respectivo relatório de fiscalização aos
autos, intime-se o recorrente para, querendo, apresentar seus comentários acerca da prova
produzida, facultando-lhe juntada de laudo crítico, assinado por técnico legalmente habilitado e
novos documentos, no prazo de 30 (trinta) dias.

Decorrido este prazo e juntada a manifestação do contribuinte aos autos, se
houver, retornem os autos a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, devendo a
secretaria providenciar a intimação da douta Procuradoria da Fazenda Nacional para se
manifestar no prazo de 30 (trinta) dias sobre o resultado da diligência realizada e a
manifestação do contribuinte.

Após retornem os autos a este relator, para continuidade do jUlgamento.~.

É como voto.
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